
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2230288 - MG (2025/0330146-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : F S DOS R 
ADVOGADOS : YAGO ABRAO COSTA - MG166968

JENNER SILVERIO JACULI - MG157983
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL. ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  ÓBICE  DA
SÚMULA  7/STJ. PRESUNÇÃO  ABSOLUTA  DE  VIOLÊNCIA  (TEMA
918/STJ). AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu parcialmente do recurso especial e
manteve a condenação por estupro de vulnerável, com pedido de reconsideração para afastar a
Súmula 7/STJ, reconhecer insuficiência probatória e absolver o agravante com base no art. 386,
VII, do CPP.

II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível afastar o óbice da Súmula 7/STJ para
reexaminar  o  conjunto  fático-probatório  a  fim  de  acolher  pretensão  absolutória  em  sede  de
agravo regimental no recurso especial; e (ii) saber se, à luz do art. 217-A do Código Penal e da
tese firmada no Tema 918/STJ, o consentimento da vítima e a narrativa defensiva de erro de tipo
podem afastar a tipicidade do estupro de vulnerável.

III. Razões de decidir
3.  A decisão agravada deve ser mantida, pois o agravante não apresentou argumentos idôneos
capazes de infirmar seus fundamentos.
4.  A autoria e a materialidade foram afirmadas pelas instâncias ordinárias com base em provas
colhidas nas fases policial e judicial, sob motivação suficiente. A inversão do julgado demandaria
revolvimento do acervo fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ.
5. Para a caracterização do crime do art. 217-A do Código Penal, basta a conjunção carnal ou a
prática de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante o consentimento da vítima, sua
experiência sexual anterior ou eventual relacionamento amoroso com o agente, conforme tese
firmada no Tema 918/STJ e consolidada na Súmula 593/STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1. A Súmula 7/STJ impede o reexame do conjunto fático-probatório para fins de absolvição em
agravo regimental no recurso especial. 2. O crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP) se
configura com a conjunção carnal ou ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante o
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consentimento  da  vítima,  sua  experiência  sexual  anterior  ou  a  existência  de  relacionamento
amoroso com o agente.
Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 217-A; CPP, art. 386, VII; CPC, art. 932; CPP, art. 3º; Súmula 7/STJ; Súmula 593/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg no  AREsp  2.034.538/MA, Sexta  Turma,  DJe  13.05.2022;  STJ,  AgRg no  AREsp
1.293.123/PR, Quinta Turma, DJe 30.05.2019; STJ, REsp 1.480.881/PI (Tema 918/STJ), Terceira
Seção, DJe 10.09.2015

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
 NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ÓBICE DA

. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIASÚMULA 7/STJ
). (TEMA 918/STJ AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu parcialmente do recurso especial e
manteve a condenação por estupro de vulnerável, com pedido de reconsideração para afastar a

, reconhecer insuficiência probatória e absolver o agravante com base noSúmula 7/STJ  art. 386,
VII, do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível afastar o óbice da  para Súmula 7/STJ
reexaminar o conjunto fático-probatório a fim de acolher pretensão absolutória em sede de

 e (ii) agravo regimental no recurso especial; saber se, à luz do -A do Código Penal e da art. 217
tese firmada no , o consentimento da vítima e a narrativa defensiva de erro de tipo Tema 918/STJ
podem afastar a tipicidade do estupro de vulnerável.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A decisão agravada deve ser mantida, pois o agravante não apresentou argumentos idôneos
capazes de infirmar seus fundamentos.

4. A autoria e a materialidade foram afirmadas pelas instâncias ordinárias com base em provas
colhidas nas fases policial e judicial, sob motivação suficiente. A inversão do julgado
demandaria revolvimento do acervo fático-probatório, vedado pela . Súmula 7/STJ
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5. Para a caracterização do crime do -A do Código Penal, basta a conjunção carnal ou a art. 217
prática de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante o consentimento da vítima,
sua experiência sexual anterior ou eventual relacionamento amoroso com o agente, conforme
tese firmada no  e consolidada na . Tema 918/STJ  Súmula 593/STJ

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A  impede o reexame do conjunto fático-probatório para fins de absolvição em Súmula 7/STJ
 2. agravo regimental no recurso especial. O crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP) se

configura com a conjunção carnal ou ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante o
consentimento da vítima, sua experiência sexual anterior ou a existência de relacionamento
amoroso com o agente.

Dispositivos relevantes citados:

CP, -A; CPP,  VII; CPC,  CPP, º; ; art. 217  art. 386,  art. 932;  art. 3  Súmula 7/STJ  Súmula 593/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no , Sexta Turma, DJe 13.05.2022; STJ, AgRg no AREsp 2.034.538/MA
, Quinta Turma, DJe 30.05.2019; STJ, ),AREsp 1.293.123/PR  REsp 1.480.881/PI(Tema 918/STJ

Terceira Seção, DJe 10.09.2015

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por contra decisão que,  F S DOS R 
conheceu em parte do recurso especial e, nesta extensão, deu-lhe provimento, para restabelecer o
cargo público ocupado (fls. 1062-1074).

Em suas razões recursais, a parte recorrente sustenta a necessidade de reconsideração
do , ao argumento de ausência de exame do ponto central do recurso especial: a decisum
absolvição proferida pela Justiça Militar Estadual, fundada na falta de credibilidade, coerência e
verossimilhança dos relatos da vítima.

A defesa afirma não pretender reexame probatório, mas readequação jurídica da
premissa adotada na decisão agravada, pois a condenação teria sido mantida com base na
suposta firmeza da palavra da vítima, apesar de pronunciamento jurisdicional posterior em
sentido oposto. Aduz, por isso, a inaplicabilidade da  e assevera a fragilidade do Súmula 7/STJ
acervo probatório, sobretudo diante de inconsistências temporais, ausência de corroboração
independente, relatos de falsas acusações anteriores e contradições sobre a dinâmica dos fatos.
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Ao final, requer o conhecimento e o provimento do agravo regimental, com a
reconsideração da decisão agravada, o afastamento da , o reconhecimento da Súmula 7/STJ
insuficiência probatória e o provimento do recurso especial para absolver o agravante, nos
termos do  VII, do CPP. art. 386,

.É o relatório

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos
suficientes para sua alteração.

Sobre a condenação do réu acerca do crime de estupro de vunenável, a Corte de
origem constatou que, nas fases policial e judicial, ficaram demonstradas a autoria e a
materialidade delitivas, explicitando os fundamentos concernentes ao preenchimento das
elementares do tipo penal praticado pelo recorrente, como se colhe do acórdão recorrido (e-STJ,
fls. 812-814):

"A negativa do acusado, entretanto, não foi corroborada pela amplitude da prova
colhida, como visto.
As imagens de câmeras de vigilância instaladas em diferentes locais da cidade
registraram, em fevereiro de 2024, a adolescente chegando e sendo recepcionada pelo
acusado nas dependências do quartel da Polícia Militar de São Francisco de Sales e
deixando o local cerca de 20 (vinte) minutos depois.
Há, ainda, registro de outras ocasiões que retratam a adolescente trafegando e
deixando o carro do acusado, a partir do banco destinado ao carona (mídias
disponíveis no P Je Mídias).
A vítima, tanto em sede policial, quanto em depoimento especial em juízo, foi firme
e coerente ao descrever a relação de afeto que manteve com o acusado no decorrer de
meses, durante a qual praticaram atos de natureza sexual.
Não prospera a alegação de erro de tipo, pois se extrai dos autos que o acusado sabia
que a vítima era menor de 14 anos.
Como bem destacou a sentença, a vítima, na primeira ocasião em que ouvida, diante
de policiais militares, deixou claro que o acusado tinha plena ciência de sua
verdadeira idade, o que, inclusive, foi confirmado pelo policial Jean Carlo.
Depois a vítima tentou proteger o réu, arguindo que ele não sabia de sua idade,
versão que não se sustenta pela prova colhida em juízo.
As circunstâncias indicam que o acusado deveria ter conhecimento de que a vítima
era menor de 14 anos, pois por diversas vezes proferiu palestra em sua escola; além
de trabalhar, há oito anos, na cidade que é bem pequena (seis mil habitantes) e todos
se conhecem, conforme relatos das testemunhas. O acusado, no mínimo, assumiu o
risco de praticar relação sexual com menor de catorze anos, agindo com dolo
eventual, pois mesmo que fosse verdade não estar acreditando que a menor já tinha
atingido 14 anos, havendo lhe pedido que apresentasse documento de identidade,
todas as demais evidências obravam em sentido contrário, sendo o corpo da criança
franzino e pouco desenvolvido. O acusado sabia que a vítima morava na zona rural,
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mas vivia pelas ruas. O acusado frequentava a escola, como disse o seu amigo e ex-
comandante e lógico que sabia a idade da criança pela série que frequentava.
Ademais, das filmagens acostadas no PJE Mídias (vídeo 04, , pode-se 03/02/2024)
observar que a menor tinha diminuto corpo de adolescente, compatível com a idade
de 13 (treze) anos, não apresentando formas de mulher. Logo, sua aparência física
não poderia induzir a erro o acusado.
Os encontros sempre ocorreram de forma clandestina e o réu sempre utilizou um
segundo telefone, com mensagens que se apagavam automaticamente após um
período, para conversar com a vítima, o que indica que tentava esconder o
relacionamento e o crime. Ademais, o acusado era policial militar na cidade, um
homem de cerca de trinta anos, casado, com um filho de nove anos, não sendo crível
que nesses encontros clandestinos, inclusive fora da cidade, em áreas de fazenda,
sozinho, dentro do carro com uma menor de 14 anos, representasse simples amizade."

Assim, a inversão do julgado, no ponto, demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência inviável nesta instância especial, nos termos da . Súmula 7/STJ
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO
DE VULNERÁVEL. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. . FILMAR OU SÚMULA Nº 7/STJ
REGISTRAR, POR QUALQUER MEIO, CENA DE SEXO EXPLÍCITO OU
PORNOGRÁFICA, ENVOLVENDO CRIANÇA OU ADOLESCENTE.
DOSIMETRIA. VETORIAIS DOS MOTIVOS E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME
IDONEAMENTE NEGATIVADAS. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA.
1. Diversamente do que alegou o recorrente, constatou-se a autoria do delito de
estupro de vulnerável não só com base nos depoimentos das vítimas e seus
familiares, como também a partir de vídeos que o próprio réu produziu e, ainda, nos
laudos técnicos realizados referentes a ambas as vítimas que, no momento do fato,
encontravam-se embriagadas, chegando a vomitar, "sendo inequívoco que o apelante
efetivamente praticou atos libidinosos e conjunção carnal com as vítimas, que não
podiam ao tempo dos fatos oferecerem resistência em razão dos seus estados físicos,
com intuito de satisfazer sua lascívia".
2. Inviável, na presente via, ir de encontro a esse desfecho, o que demandaria o
revolvimento dos fatos e provas colhidos na instância ordinária, procedimento esse
que encontra óbice no enunciado da Súmula 7 desta Corte.
3. No tocante ao delito previsto no  da , a vetorial dos motivos art. 240  Lei nº 8.069/90
do crime foi corretamente negativada, uma vez que transbordou a elementar do tipo
em comento, haja vista o réu, ora recorrente, ter filmado o ato sexual com as
adolescentes, que se encontravam em situação de extrema vulnerabilidade, não
havendo falar-se em desproporcionalidade ou irrazoabilidade.
4. As circunstâncias do delito, de igual modo, foram desvaloradas. Ressaltou o
Tribunal local o modo cruel como os crimes foram cometidos - "o acusado (e os
demais) se divertiam durante a prática dos atos libidinosos, rindo da situação das
vítimas, as quais se encontravam com os seios à mostra e deitadas no chão, vestidas
somente de calcinha" -, extrapolando respectiva norma penal.
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5. Não há falar-se na ocorrência de bis in idem, tendo em vista que as mesmas
circunstâncias judiciais foram utilizadas para majorar a sanção inicial de delitos
diversos, não de um mesmo crime. Precedentes.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no , relator Ministro Olindo Menezes AREsp n. 2.034.538/MA
(desembargador Convocado do Trf 1ª Região), Sexta Turma, DJe de . 13/5/2022)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. -A DO ART. 217
CÓDIGO PENAL - CP. 1) OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
NÃO VERIFICAÇÃO. 2) VIOLAÇÃO AO -A DO CP E AO ART. 217  ART. 155
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. ABSOLVIÇÃO DESCABIDA. 2.1)
AUTORIA E MATERIALIDADE. CONDENAÇÃO AMPARADA EM
DEPOIMENTO DA VÍTIMA CORROBORADO POR PSICÓLOGA. ÓBICE DO
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO, VEDADO CONFORME SÚMULA 7
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 2.2) DOLO. DECORRENTE DA
CONDUTA. TESES DEFENSIVAS QUE AFASTARIAM A SATISFAÇÃO DE
LASCÍVIA NÃO COMPROVADAS. ÓBICE DO REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO, VEDADO CONFORME SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 3) VIOLAÇÃO AO  DO CPP. ART. 158
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 4) VIOLAÇÃO AO  § 2º, ART. 405,
DO CPP. REGISTRO AUDIOVISUAL QUE CONSTOU DOS AUTOS. ÓBICE DO
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO, VEDADO CONFORME SÚMULA
N. 7 DO STJ. 5) AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão
monocrática foi proferida em obediência ao  do Código de Processo Civil - art. 932
CPC e º do Código de Processo Penal - CPP, por se tratar de recurso que art. 3
impugnava julgado contrário à jurisprudência desta Corte. Ademais, o julgamento
colegiado do agravo regimental supre eventual vício da decisão agravada.
2. O acolhimento do pleito absolutório no caso em tela demandaria o reexame fático-
probatório, providencia vedada conforme Súmula n. 7 do STJ, porquanto o Tribunal
de origem exerceu o livre convencimento motivado conforme as provas produzidas
nos autos.
2.1. A autoria e materialidade do delito ficaram comprovadas pelo depoimento da
vítima corroborado por psicólogo, o que se admite conforme Súmula n. 83 do STJ,
ante o delito desta natureza ser cometido em clandestinidade.
2.2. A prática de ato libidinoso diverso da conjunção carnal denotou o dolo de
satisfação de lascívia, sendo certo que o Tribunal de origem rechaçou a justificativa
do recorrente para o cometimento da conduta por não encontrar respaldo na prova
produzida nos autos.
3. O prequestionamento admitido por esta Corte se caracteriza quando o Tribunal de
origem emite juízo de valor sobre determinada questão, englobando aspectos
presentes na tese que embasam o pleito apresentado no recurso especial. Assim, uma
tese não refutada pelo Tribunal de origem não pode ser conhecida no âmbito do
recurso especial por ausência de prequestionamento. 3.1. No caso em tela, o Tribunal
de origem não analisou a tese de violação ao artigo 158 do CPP.
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4. Para se afastar a conclusão do Tribunal de origem a respeito da existência de
arquivos com depoimentos testemunhais na mídia acostada aos autos, conforme

 § 2º, do CPP, seria necessário o reexame fático-probatório, providênciaart. 405,
vedada pela , ante as imagens extraídas de navegação pelo CD-ROM Súmula n. 7/STJ
que permitem concluir pela disponibilidade das gravações.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no , relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta AREsp n. 1.293.123/PR
Turma, DJe de ) 30/5/2019.

Além disso, a Terceira Seção desta Corte Superior, em  por ocasião do 26/8/2015,
julgamento do Recurso Especial  representativo de controvérsia, ,1.480.881/PI,  Tema 918/STJ
sob a relatoria do eminente Ministro Rogerio Schietti Cruz, firmou o entendimento de que a
presunção de violência na prática de conjunção carnal ou outro ato libidinoso com menor de 14
anos é absoluta, não sendo suficiente para afastá-la, tornando atípica a conduta, o consentimento
da ofendida, sua anterior experiência sexual ou a existência de relacionamento com o agente.

Confira-se, a propósito, a ementa do julgado:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO SOB O RITO DO -C DO ART. 543
CPC. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. FATO POSTERIOR À
VIGÊNCIA DA . CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. LEI 12.015/09
IRRELEVÂNCIA. ADEQUAÇÃO SOCIAL. REJEIÇÃO. PROTEÇÃO LEGAL E
CONSTITUCIONAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça
assentou o entendimento de que, sob a normativa anterior à , era Lei n. 12.015/09
absoluta a presunção de violência no estupro e no atentado violento ao pudor
(referida na antiga redação do  'a', do CPB), quando a vítima não fosse maior art. 224,
de 14 anos de idade, ainda que esta anuísse voluntariamente ao ato sexual

, Rel. Min. NILSON NAVES, Rel. para o acórdão Ministro(EREsp 762.044/SP
FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, DJe . 14/4/2010)
2. No caso em exame, já sob a vigência da mencionada lei, o recorrido manteve
inúmeras relações sexuais com a ofendida, quando esta ainda era uma criança com 11
anos de idade, sendo certo, ainda, que mantinham um namoro, com troca de beijos e
abraços, desde quando a ofendida contava 8 anos.
3. Os fundamentos empregados no acórdão impugnado para absolver o recorrido
seguiram um padrão de comportamento tipicamente patriarcal e sexista, amiúde
observado em processos por crimes dessa natureza, nos quais o julgamento recai
inicialmente sobre a vítima da ação delitiva, para, somente a partir daí, julgar-se o réu.
4. A vítima foi etiquetada pelo 'seu grau de discernimento', como segura e informada
sobre os assuntos da sexualidade, que 'nunca manteve relação sexual com o acusado
sem a sua vontade'. Justificou-se, enfim, a conduta do réu pelo 'discernimento da
vítima acerca dos fatos e o seu consentimento', não se atribuindo qualquer relevo, no
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acórdão vergastado, sobre o comportamento do réu, um homem de idade, então,
superior a 25 anos e que iniciou o namoro - 'beijos e abraços' - com a ofendida
quando esta ainda era uma criança de 8 anos.
5. O exame da história das ideias penais - e, em particular, das opções de política
criminal que deram ensejo às sucessivas normatizações do Direito Penal brasileiro -
demonstra que não mais se tolera a provocada e precoce iniciação sexual de crianças
e adolescentes por adultos que se valem da imaturidade da pessoa ainda em formação
física e psíquica para satisfazer seus desejos sexuais.
6. De um Estado ausente e de um Direito Penal indiferente à proteção da dignidade
sexual de crianças e adolescentes, evoluímos, paulatinamente, para uma Política
Social e Criminal de redobrada preocupação com o saudável crescimento, físico,
mental e emocional do componente infanto-juvenil de nossa população, preocupação
que passou a ser, por comando do constituinte (art. 226 da C.R.), compartilhada entre
o Estado, a sociedade e a família, com inúmeros reflexos na dogmática penal.
7. A modernidade, a evolução moral dos costumes sociais e o acesso à informação
não podem ser vistos como fatores que se contrapõem à natural tendência
civilizatória de proteger certos segmentos da população física, biológica, social ou
psiquicamente fragilizados. No caso de crianças e adolescentes com idade inferior a
14 anos, o reconhecimento de que são pessoas ainda imaturas - em menor ou maior
grau - legitima a proteção penal contra todo e qualquer tipo de iniciação sexual
precoce a que sejam submetidas por um adulto, dados os riscos imprevisíveis sobre o
desenvolvimento futuro de sua personalidade e a impossibilidade de dimensionar as
cicatrizes físicas e psíquicas decorrentes de uma decisão que um adolescente ou uma
criança de tenra idade ainda não é capaz de livremente tomar.
8. Não afasta a responsabilização penal de autores de crimes a aclamada aceitação
social da conduta imputada ao réu por moradores de sua pequena cidade natal, ou
mesmo pelos familiares da ofendida, sob pena de permitir-se a sujeição do poder
punitivo estatal às regionalidades e diferenças socioculturais existentes em um país
com dimensões continentais e de tornar írrita a proteção legal e constitucional
outorgada a específicos segmentos da população.
9. Recurso especial provido, para restabelecer a sentença proferida nos autos da Ação
Penal n. 0001476-20.2010.8.0043, em tramitação na Comarca (...), por considerar
que o acórdão recorrido contrariou o -A do Código Penal, assentando-se, sob art. 217
o rito do Recurso Especial Repetitivo (art. 543-C do CPC), a seguinte tese: Para a
caracterização do crime de estupro de vulnerável previsto no -A, caput, art. 217
do Código Penal, basta que o agente tenha conjunção carnal ou pratique
qualquer ato libidinoso com pessoa menor de 14 anos. O consentimento da
vítima, sua eventual experiência sexual anterior ou a existência de
relacionamento amoroso entre o agente e a vítima não afastam a ocorrência do

." , Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,crime (REsp 1.480.881/PI
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em  DJe  - grifou-se). 26/8/2015,  10/9/2015

Esse entendimento, inclusive, ficou consolidado com a edição da , Súmula 593/STJ
: "O crime de estupro de vulnerável se configura com a conjunção carnal ou prática de in verbis
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ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual consentimento da vítima para a
prática do ato, sua experiência sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com o
agente" (TERCEIRA SEÇÃO, julgado em  DJe . 25/10/2017,  06/11/2017)

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.230.288 / MG

Número Registro: 2025/0330146-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00006989720248130334  10000245292651000  10000245292651001  10000245292651002
6989720248130334 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : F S DOS R 
ADVOGADOS : YAGO ABRAO COSTA - MG166968

JENNER SILVERIO JACULI - MG157983
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F S DOS R 
ADVOGADOS : YAGO ABRAO COSTA - MG166968

JENNER SILVERIO JACULI - MG157983
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 17 de junho de 2026
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